
d) 55 UFEPE's (Cinquenta e Cinco 
Unidades Financeiras do Estado), ou qualquer 
Outro Indice que venha a substituf-la, para as 
motoristas e agentes de segurança. 

Parágrafo Unico - Os detentores de diárias 
classificados no inciso ill, obrigam-se a 
permanecer nos municIpios quanta forem 
necessários para a realizaçAo dos trabaihos. 

Ai-t.3°— ............................................. 
I - 250 UFEPE's (Duzentas e Cinqtienta 

Unidades Finance iras do Estado), ou qualquer 
outro mndice que venha a substitul-la, para Os 

ocupantes de Cargos dc Dreçäo e 
Assessoramento; 

II - 200 UFEPE's (J)uzentas Unidades 
Financeiras do Estado), ou qualquer outro 
Indice que venha a substituf-la, para os 
ocupantes de Cargos de Auditores das Contas 
Publicas c inspetores das Obras PbIicas; 

Iii - 150 UFEPE'S (Cento e CinqUenta 
Unidades Financeiras do Estado), ou qualquer 
outro indice que venha a substitul-la, para os 
ocupantes dos demais cargos dos serviços 
auxiliares deste Tribunal: 

Art. 4° - Em iodos as nives as diárias 
serão concedidas tomando-se por base a valor 
da UFEPE vigente no primeiro dia ikil de cada 
mes. 

Art. 2° - A presene Resoluço entrará em 
vigor a partir desta data, revogadas as 
disposiçöes em contrário. 

SALA DAS SESSOES DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DE PERNAMBUCO, 
em 18 de novembro de 1993. 

Conseiheiro Carlos Porto de Barros 
- PRESIDENTE, em exercfcio - 

Resolução TC 01/94 

Data da Reso1uço... 12/01/94 
Publicaçâo no D.O. Estado 
Dt. de Public. 22101/94 
Num. 15 Pag. 22 

EMENTA: Aprova a estruturaçAo dos serviços das 
inspetorias Regionais. 

0 TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DE PERNAMBIJCO, em Sessäo Ordinária 
realizada no dia 12 de janeiro de 1994, usando 
das atribuiçes que ihe so conferidas pelo 
artigo Y. inciso VI, da Lei n° 10.651, de 25 de 
novembro de 1991, e tendo em vista a 
necessidade de estruturador as Inspetorias 
Regionais, criadas pelas Leis 10.853. de 29 de 
dezembro de 1992, e 11.015, de 28 de 
dezembro de 1993. 

RESOLVE 

Art. 10_  Cabe as Inspetorias Regionais, no 

âmbito dos Municfpios relacionados nos 
Anexos i a rx 

1 - Promover o acomparihamento tnmestral 
da execução orçamentria, financeira e 
patrimonial das Prefeituras, Mesas de Câmaras 
e órgãos da Administracão Direta e Indireta, 
inclusive Fundaçöes institufdas e rnantidas 
pelos Municfpios; 

H - Promover, sempre que solicitado pela 
Coordeuadoria de Cotro1e Exterro, inspeç3es 
especiais relacionadas corn as atribuiçOes dos 
Departamentos de Controle Estadual e de Atos 
de pessoal, Aposentadorias e Reformas: 

III - Receber e encaminhar a sede do 
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Tribunal de Contas denincias formuladas por 
qualquer cidado, partido politico, associação 
ou sindicato, na forma do art. 106 do 
Regimento Interno deste Tribunal; 

IV - Receber e encaminhar a sede do 
tribunal de Contas consultas formuladas sobre 
matéria de sua coinpetência, na forma do 
estabelecido pelo art. 110 do Regimento Intemo 
deste Tribunal; 

V - Receber e encaminhar a sede do 
Tribunal de Contas Prestaçöes de Contas anuais 
das Prefeituras, de Mesas de Câmaras e dos 
órgâos da Administraço Indireta, devidamente 
analisadas; 

Vi - Receber e encaminhar a sede do 
Tribunal de Contas os Recursos interpostos, na 
forrna do que estabelece o art. 1.17 do 
Regimento Interno deste Tribunal; 

VII - Receber e encaminhar a sede do 
Tribunal de Contas os Atos de AdmissAo de 
Pessoal dos órgäos da Adminisiraçao Diieta e 
Indireta dOS Municfpios, inclusive Fundaçoes 
institufdas e mantidas pelo Poder Ptblico 
Municipal. 

VIII - Receber e encaminhar a sede do 
Tribunal de Contas os processos relativos a 
concessão inicial de aponsentadorias e pensöes 
da Adrninistração Direta e Indireta dos 
MunicIpios, inclusive Fundaç5es instituldas e 
mantidas pelo Poder Piiblico Municipal, 
ressalvadas as meihorias posteriores, que não 
alterem o fundamento legal do ato concessório; 

IX - Realizar inspeçOcs externas sobre as 
contas anuais das Prefejturas, Mesas de 
Câmaras e ôrgãos cia Administração indireta 
Municipal, inclusive Fundacoes; 

X - Realizar inspeçöes externas sobre as 
clenáncias de irregularidades praicadas na 
administraçäo financeira, orçarnentria e 
patrimonial dos drgãos da Adininistraco Direta 
e Indireta Municipal, inclusive Fundaçoes; 

XI - Realizar serviços relacionados corn 
auditores em geral sobre Prefeituras, Mesas de 
Câmaras e Orgäos da Adrninistraçäo Indireta, 
inclusive Fundaçcs, instituIdas e mantidas 
pelos Municipios; 

XII - Analisar e informar sobre as 
atividades retacionadas corn licitaçes on 
alienaçöes no âmbito das administraçöes 
municipal s; 

XIII - Providenciar a rernessa de todos os 
processos, depois de analisados, a 
Coordenadoria de Controle Externo; 

Parágrafo inico - Os processos de que 
tratam Os incisos III. IV, VI. VII e VIII, 
recebidos e protocolados na Inspetoria 
Regional, deverão ser remetidos, no prazo 
máximo de 72 (setenta e duas) horas, a 
Coordenadona de Controle Externo, que os fará 
subir aos Conseiheiros Relatores que presidirão 
as feitos, para que sejam exarads as 
competentes despachos interlocutdrios; 

Art. 20 - Cabe aos Inspetores Regionais: 
I - Dirigir, orientar e supervisionar, além 

de executar, quando necessário, todas as 
atividades relacionadas corn as atribuicôes das 
Inspetorias; 

II 	Distribuir as processos da area de sua 
competência corn as Auditores das Contas 
Püblicas, que exercem suas funçOes nas 
Inspetorias; 

Ill - Analisar e rever as relatórios dos 
Auditores das Contas Püblicas, antes de 
encarninhá-los a Coordenadoria de Controle 
Externo, corn a finalidade de avaliar a resultado 
e a producão dos referidos servidores; 

IV - Analisai-  e rever os RelatOrios 
pertinentes as auditorias das execuçOes 
trirnestrais, antes de encaminhá-los a 
Coordenadoria de Controle Externo, no prazo 
de tres meses, a contaR do inicio dos trabaihos 
de auditoria; 

V - Solicitar medidas as autoridades 
compeentes, no sentido de corrigir faThas ou 
irregularidades detectadas nas auditorias 
trimestrais, desde que as mesmas näo se 
caractenzam em dano ao Erário. cornumeando, 
de imediato, a procedimento a Coordenadoria 
de Controle Extemo; 

VI - Na hip6tese de constataçao de 
desfaique, pagamento indevido ou desvio de 
dinheiro, hens on valores pdblicos, ou ainda de 
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prática de qualquer ato ilegal, ilegiUmo ou 
antieconôrnico de que resulte dano ao Erário, 
durante os trabaihos de auditoria, de iniediato, 
determinar a apuraco dos fatos, formalizando 
a competente processo, que será encaminhado a 
Coorderiadoria de Controle Externo, para 
adoço das medidas cabIveis; 

VII - Analisar e rever os RelatOrios 
resultantes cia apuracão de denüncias e das 
inspeçöes espcciais de que trata o inciso [1 do 
art 10  antes de encajninhá-los a Coordenadona 
de Controle Externo; 

VIII - Despachar quinienarnente corn a 
Coordenadoria de Controle Externo; 

IX - Encarregar-se da adrninistração das 
sedes das Inspetorias Regionais; 

X 	Controlar a ponto dos servidores que  

exercem suas funçi5es nas Inspetorias 
Regionais, 

Art. 3° - Fica o Presidente do Tribunal de 
Contas autorizado a modificar, através de 
Portaria, a jurisdicâio das Inspetorias Regionais 
constantes dos anexos I a IX. 

Art. 40 - Fica revogada a resolução T.C. n° 
02/93, de 17 de fevereiro de 1993. 

Art. 50 - Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicacao. 

SALA DAS SESSOES DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DE PERNAMBUCO, 
em 12dejaneirode 1994. 

Conselheiro Horidno Rocha 
Presidente 

ANEXO I - INSPETORIA REGIONAL DE GARANHUNS 
Garanhuns(sede) Paimeirina Jurema 
AguasBelas SäoJoão Lajedo 
Terezinha Canhorinho São Bento do Una 
Salod Caets Cachocirinha 
Brejão Capoeiras Jucati 
Paranatama Jupi Quipapa 
Lagoa do Ouro Calçados lati 
Correntes Angelirn Born Conseiho 

ANEXO II- INSPETORIA REGIONAL DE PETROLINA 
Petrolina(sede) Trindade Granito 
Ipubi Araripina Santa Maria da Boa Vista 
Orocô BodocO Dormentes 
Afrârüo Exti Santa Cruz 
Ouricuri Moreilâridia 

ANEXO III- INSPETORIA REGIONAL I)E SALGUEIRO 
Salgueiro(sede) Flores Parnarnirim 
Verdejante Betnia Serrita 
Cedro Floresta So Jose do Belmonte 
Mirancliba Nova Petioàndia Carnaubeira da Penha 
Serra Tathada Nova Itacuruba Santa Cruz da Baixa Verde 
Calumbi CabrobO Belém de São Francisco 
Triunfo Terra Nova 
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ANEXO IV - LNSPETORJA REGIONAL DE ARCO VERDE 
Arcoverde(sede) ItaIba Tuparetarna 
Pedra Sertânia São José do Egito 
Venturosa Custódia Santa Terezinha 
Alagoinha Iguaraci Brejinho 
Pesqueira Itapetirn Afogados da Ingazeira 
Sanharó Carnalba Ibimirim 
Poçao Solidäo Inajá 
BuIque Tabira Quixabá 
Tupanatinga Ingazeira Tacaratu 

ANEXO V - INSPETORIA REGIONAL DE BEZERROS 
Bezerros(sede) Gravatá Camocim de São Felix 
São Caetario Riacho das Almas Santa Cruz do Capibaribe 
Tacaimbó Agrestina Brejo da Madre de Deus 
Belo Jardirn Altinho Taquaritinga do None 
Toritama Verienes São Joaquim do Monte 
Jataüba Panelas Santa Maria do Cambuc 
Chã Grande SairC Frei Miguelinho 
Caruaru Cupira 

ANEXO VI- INSPETORLA REGIONAL DE SURUBIM 
Surubirn(sede) 
Lirnoeiro 
Feira Nova 
Glória de Goitá 
Chã de Alegria 
Lagoa de ttaenga 
Paudaiho 
Carpina 
Tracunhaém 
Nazaré da Mata 

Itaquitinga 
Vicência 
Condado 
ItambC 
Buenos Aires 
Camutanga 
Timbatiba 
Macapar an a 
São Vicente Ferrer 
Machados 

Born Jardim 
João Aifredo 
Ornbó 
Passira 
Curnani 
Salgadinho 
Ferreiros 
Vertente do Lério 
Lagoa do Carro 
Aliança 

ANEXO VII - JINSPETORIA REGIONAL DE PALMARES 
Palrnares(sede) Amaraji Maraial 
Agua Preta Prirnavera São Benedto do Sul 
Joaquim Nabuco Garneleira Xexéu 
Catende Barreiros São José da Coroa Grande 
Belém de Maria Cortês Barra de Guabiraba 
Lagoa dos Gatos Rio Formoso Bonito 
Ribeirão Sirinhaém 
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ANEXO ViH— INSPETORIA REGIONAL METROPOLITANA NORTE 
Olinda 	 Paulista 	 Lgarassu 
hamaracá 	 AbreucLima 	 Golana 
itapissurna 	 Carnaragibe 	 São Lourenco da Mata 

ANXO lix - INSPETORIA REGIONAL METROPOL1TNA SUL 
Recife 	 Ipojuca 	 Jaboatão dos Guararapes 
Pombos 	 Moreno 	 Cabo tIc Sarno Agosunho 
Escada 	 Vjtdrja de Sto. Antão 
Alteraçoes: 

Resolução TC 11002/94 

Data da Resolucão ... 02/03/94 
Publicado no D.O. Estado 
Dt. de Public. 05/03/94 
Nuim.41 Pag..010 

EMJNTA: Dispôe sobre as Prestaçöes de Contas de 
recursos transferidos pelo Estado para 
entidades piiblicas e privadas. 

o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DE PERNAMBUCO, no uSo de suas 
au-ibuiçes legais, 

CONSIDERANDO a disposto no Parágrafo 
Crnico do al-i 70 da Constituiçao Federal. corn-
binado corn o inciso VIII, do artigo 30, da 
Constituição Estadual; 

CON SIDERANDO. tarnbm 1  o disposto no 
inciso V do artigo 299 do Código de 
Administração Financeira do Est.ado - Lei n° 
7.741, de 13 de outubro de 1978 e suas 
alteraçöes posterioces, 

RESOLVE 

Art. 10 - As Prestaçöes de Contas dos 
recursos transferidos do Estado para entidades 
pblicas e privadas, sob a forma de subvençôes. 
auxifios e contsibuiçOes, serão julgadas pelo 
Tribunal de Comas do Estado, aplicando-se  

conforme o caso, as disposiç'es conridas nos 
arts. 17 a 22 da Lei n° 10.651/91 - Lei 
Orgãxuca do Tribunal tIe Contas do Estado; 

Farágrafo dnico - As normas constantes 
desta Reso]ucão não se aplicam as ent.idades da 
Administraço Indireta do Estado e MunicIpios 
(autarquias, fundaces p6b1icas, empresas 
piiblicas e sociedades de econornia msLa), 
cujas prestaçes tIe contas ser.o julgadas pelo 
Tribunal em processo global. 

Art. 2 '  - Deverá ser encaminhada ao 
Tribunal de Contas, pelo tIrgão responsável 
pela concessAo, a reIaçao ms a més, das 
siibvençöes liberadas, corn o nome das 
enTidades favorecidas. 

Art. 3° - As prestaçOes de contas de que 
trata a presente Resolucäo deverão ser 
instruldas e entregues ao drgao Central de 
Con tabilidade do Estado na forma e prazos 
estabelecidos pelo Côdigo de Adrninis*racAo 
Financeira do Estado (Lei 7.741/78) e suas 
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